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O ensino da Administracdo ndo tem mais do que
15 anos de histéria em nosso Pais. Nesses trés lustros,

paralelamente & sua extraordindria expansdo, verifi-
caram-se consideravel dose de autocritica, continua
reformulacdo dos objetivos e dos métodos de ensino,
constante andlise da filosofia e dos resultados obtidos
pelas Escolas de Administra¢do, como a testemunhar
uma sadia inquietagdo, sombra necessdria & vitalida-
de manifesta por ésse setor de ensino. Alguns dos
grandes temas relacionados com as diretrizes gerais
do ensino da Administragdo figuram entre os que
constam da Agenda déste conclave: integragdo dos
ensinos de Administragdo de Emprésas e de Adminis-
¢do Publica e realizagdo do ensino em niveis de gra-
duagdo ou de pés-graduagdo, a par de outros proble-
mas ndo menos fascinantes nem menos freqliente-
mente trazidos 4 tona, como, por exemplo, a conveni-
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éncia de se usar métcdos ativos de ensino, a composigdo do
curriculo minimo, a necessidade de regulamentar a profissGo de
administrador e a utilidade de se criar escolas especializadas,
de Mercadologia, de Administracdo de Pessoal ou de Engenharia
Industrial.

A Escola de AdministragGo de Emprésas de Sao Paulo,
da Fundagdo Getulio Vargas, sendo uma das entidades de en-
sino de Administracdo mais conhecidas e experimentadas do
Brasil, ndo poderia furtar-se em trazer a esta |l Conferéncia
Nacional de Administraggo Publica a sua posicdo frente a pro-
blemdtica suscitada no temdrio, do relacionamento entre ensino
de Administracdo de Emprésas e ensino de Administragdo
Publica.

Quiseram as circunstédncias que as primeiras Escolas
de Administracdo instituidas no Pais féssem claramente orien-
tadas, umas para ¢ ensino da Administracdo de Emprésas, outras
para o ensino da Administracdo Publica, numa bipolaridade que
acompanhava a divisdo das atividades administrativas em parti-
culares e publicas. norteadas gecgraficamente, as particulares,
em torno de SGo Paulo, o grande Estado produtor, as publicas,
em torno do Rio ce Janeiro, na ocasido, capital do Govérno da
Republica. A corjuntura mudou consideravelmente em poucos
anos: os dois pdlos mencionadeos, em térno dos quais gravitavam
as vidas econdmica e governamental da nacdo foram, por forga
do desenvolviments industrial e regional, multiplicados e desdo-
brados. Hoje temos uma série de centros, do Norte ao Sul do
Pais, nos quais se verifica intensa atividade industrial e onde as
atividades governcmentais ndo sGo menos presentes. As Escolas

de Administracdo, que foram criodas, hd dez ou quinze anos,
em ambiente de ceticismo geral, e, em suma, impostas de fora

para dentro ao meio empresarial, baseadas sébre modélo exter-
no, estdo agora sclicitadas, a partir de dentro, a se expandir, e
necessitam criar o seu proprio modélo, um modélo nacional,
adequado ds exatas condicdes em que nos encontramos.
Devemos investigar primeiro se existem realmente
duas administracdes diversas, a reger dois mundos distintos, o
da emprésa privada e o da repartigdo publica; ndo cremos que
seja justificada o dicotomia e tudo parece indicar que serd
sempre menos justificada; esta separagdo, na conceituagdo e no
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ensino, € mgqis de conveniéncia do que de fundo. Deveremos,
entdo, pesar as alternativas e verificar se é oportuno, no mo-
mento, manter essas barreiras ou fundir os dois ensinos, criando-
-se escolas integradas de Administragdo.

1. EMPRESA VERSUS REPARTICAO

Cebate da maior importdncia no mundo atual é o que
cpdem os defensores da livre emprésa aos que apdiam a emprésa
publica. Pensam os primeiros que a livre emprésa é a mola
propulsora do progresso, € o bastdo da inovagdo tecnolégica, é
o instrumento indispensdvel para a sobrevivéncia do ser humano;
ao contrdrio, a reparticGo pUblica seria o repositério de todos
os vicios, a preguica, a ineficiéncia, a ignorancia. Os cultores
da coisa publica devolvem aos propugnadores da livre emprésa
essa visdo maniqueista, agora invertendo os papéis dos agentes
do bem e do mal: os empresdrios encarnam o egoismo consubs-
tanciado nesta esséncia de todo pecado, o desejo imoderado de
fucro; o servidor publico é o anjo do bem, zelando ciosamente
pelos interésses da sociedade.

Essas concepgdes sublinham algumas caracteristicas
jque se tém verificado, de fato, no espaco, ndo muito distante
e no tempo, ndo muito remoto. E fato que os empresdrios tém
tido maior consciéncia dos seus interésses, ou, melhor, dos inte-
résses de suas emprésas, do que dos interésses publicos, embo-
ra isso seja muito legitimo, pois o interésse da emprésa e da
coletividade dos seus funciondrios lutando pela sobrevivéncia é
sempre tangivel, ao passo que o interésse publico é sempre mais
remoto e dificil de discernir para a maior parte dos empre-
sarios.

Por outro lado, é inegdvel que, em alguns paises, a
administracdo da coisa publica tenha dado mostras de inefici-
éncia. Entretanto, outros paises sGo exemplos de que as ativi-
dades governamentais pcdem ser geridas com a mesma habili-
dade das atividades empresariais e com os mesmos objetivos de
eficiéncia e rendimento.

Néo seria justamente essa uma boa razdo, a melhor
das razdes, para fazer com que, no futuro, visando a romper as
cércas entre as duas mentalidades, a empresarial e a governa-
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mental, que presentemente estdo dividindo o Pais, uma boa ra-
zGo, dizemos, para integrar o ensino das duas administragdes?
Verificamos que, em muitos paises, o Estado estd sem-

pre chamando a si maior participagdo nos negdcios. Na Itdlig,
o Estado controla, direta ou indiretamente, metade dos capitais

produtivos da Nacdo. Na Franca, o Govérno gere diretamente
as industrias de infra-estrutura, como, por exemplo, a geracdo
de energia elétrica e as ferrovias, além de administrar, com
eficiéncia, uma serie de outras industrias. Ndo importa que
sejamos defensores da livre emprésa e olhemos com desagrado
a ingeréncia sempre maior do Govérno nas atividades que, tradi-
cionalmente, devem ser da livre emprésa. O mais importante é
estimular a eficiéncia das gestdes, independentemente da origem
do capital.

Os princ pios de racionalizacdo sdo os mesmos nas em-
présas privadas e nas publicas. A eliminagdo das tarefas inu-
teis; a supressado da duplicagdo, da redundéncia, do supérfluo;
a necessidade de planejar e controlar, mas sem planejar em ex-
cesso nem controlar em demasia; a conveniéncia de comunicar
e receber comunicacdes dos diversos niveis; em uma palavra, os
bons principios de organizagdo e administracdo sGo os mesmos
numa emprésa privada ou num empreendimento publico. lIste
estd claro quando se tem em mente uma siderlrgica de capital
publico, uma ferrovia ou um complexo petro-quimico, em suma,
nas emprésas publicas, que sdo idénticas em tudo ds suas congé-
neres de capital privado. E também é verdade, embora menos
aparente, nas reparticGes, desde os Ministérios até as mais sim-
ples unidades arrecadadoras.

Neste momento, em que Reformas Administrativas es-
tdo se processando nos niveis federal e estadual, cabe perfeita-
mente indagar se ndo seria conveniente reunir, para ensinar nos
mesmos bancos, os administradores privados e publicos, a fim
de que os primeiros se tornem ainda mais conscientes de suas
responsabilidades sociais e de que os segundos se compenetrem
da necessidade de serem sempre mais produtivos. Afinal, o pro-
blema maior de todos, no Brasil, é o da melhoria da eficiéncia
e ésse problema é, sobretudo, de mentalidade, vale dizer de edu-
cagdo. As Escolas de AdministragGo tém, portanto, grande res-
ponsabilidade na mudanga de atitude das futuras geracbes frente
ao problema do aumento da produtividade.



RAP./2 FORMACAQO PROFISSIONAL DO ADMINISTRADOR 301

2. A QUESTAO DO CURRICULO

O maior desafio aos futuros estudantes serd represen-
tado pelo desenvolvimento ilimitado do conhecimento. A absor-
¢Go do crescente volume de saber humano, que vai se acumulan-
do segundo uma funcdo exponencial, reflete-se na carga sem-
pre maior do curriculo.

Pensava-se poder resolver o problema através de rigo-
rosa especializagdo do estudante. Verificou-se, entretanto, logo,
que as ciéncias sdo inter-relacionadas. Um quimico precisa
conhecer tanto Matematica e Fisica, quanto Quimica propria-
mente dita, se quiser passar de mero técnico-operador. O admi-
nistrador, entdo, ésse precisa saber de tudo, se quiser passar de
mero espectador do que acontece na emprésa.

O pedagogo néo deve, acima de tudo, incluir, no cur-
riculo, matérias supérfluas nem deixar de incluir matérias indis-
pensaveis. QOra, nos curriculos atuais de ensino de administra-
¢ao, verifica-se a existéncia de disciplinas bdsicas comuns como,
por exemplo, Matemdtica, Estatistica, Geografia Econdmica, Ci-
éncia Social, AdministracGo de Pessoal e outras. E dbvio que
ésses assuntos precisam ser dominados igualmente pelo admi-
nistrador publico e pelo administrador privado. A grande dife-
renca consiste, em suma, na dosagem de ensino a ser dado em
matérias como Administracdo de Vendas e da Produgdo, que
constituem o apandgio da livre emprésa — alids, sem razgo
alguma — e na abordagem com que seriam ministradas matérias
como Contabilidade, Financas, Legislacdo Comercial e Tributg-
ria, Instituicdes Politicas e outras que realmente apresentam
alguns aspectos distintos, conforme vistas do lado da emprésa
ou do lado governamental.

A estruturacdo de um curriculo que sirva aos dois en-
sinos pode ser solucionada, sem maiores dificuldades, criando
um ciclo de dois anos de estudo comum, que incluiria as maté-
rias basicas, seguido de um ciclo especializado, quando o aluno
seria exposto a aprendizagem de técnicas especificas, conforme
prefira éle abracar a carreira pablica ou servir a emprésa par-
ticular. Qutra solucdo seria a criacdo de cursos optativos, para
os assuntos de especialidade.

Ndo hd, pois, nenhuma razdo de natureza pedagoégica
contrdria a integracdo dos ensinos das duas administracdes e
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hd mesmo boas razdes a favor, assim como ha justificativa inte-
lectual em ensinar quimica orgénica e inorgdncia tanto aos qui-
micos que irgo trabalhar em industrias incrgdnicas, guanto aos
que entraréo no rcmo da tecnologia orgénica; ou como se ensi-
na matemdtica moderna cos algebristas, cos gedémetras e aos es-
tatisticos.

Devemos lembrar, porém, que existem muitas Escolas
especializadas, como as de Eletrotécnica, Odontologia, Arqui-
tetura, e muitas outras. Portanto, cabem muito bem curriculos
especializados, refietindo a necessidade de trensmitir conheci-
mentos especificos a uma profisséo.

3. MATERIA DE CONVENIENCIA

E fato puramente acidental que, em nosso Pais, tenha-
mos Escolas de Administracdo especializadas, umas na Adminis-
tracGo de Empréscs, outras, na Administracdo Publica. lIsso se
deve as condicGes de mercado ou a situacdes regionais. Inclu-
sive, existem Escolas que ensinam ncs dois campos.

Em outros paises encontramos também a gama de
todas as variantes possiveis: ensino integrado, cu nao; escolas
independentes ou “azendo parte de faculdades; Escolas de Admi-
nistrccéo pertencentes, ou ndo, a Facuidades de Ciéncias Eco-
ndmicas. Se, nos Estades Unidos e na América Latina, as Esco-
las de Administrccdo s@o, em gercl, especializedas, umas em
Administracado Puiblica, outras em Administracgo de Emprésas,
ndo é o caso, em geral, na Eurcpa, cnde, inclusive, os melhores
aluncs sGo solicitcdos pelo Govérro para a gestao de suas em-
présas ou das reparticoes oficiais.

A medica que, nos diversos pentes do Pais, se verificar
maior necessidade de administradores profissicnais, haverd con-
veniéncia cde se cricr Escolas integradas de Administracae, utili-
zando, em cadc centro, nas copitais dos maicres Estados, a mes-
ma Escola parc farmar cdministradores publicos e administra-
dores de emprésas, obtendo-se inclusive, desta maneira, econo-
mia de escola, sejc do seu corpe docente, seja de suas instalagdes.
Por cutro lads, as Escelas que jd tém uma demanda satisfatoria
em uma das duas especialidades devem pcder, se thes convém,
continuar ¢ ministrar apenas um dos dois ensinos. Em suma, a
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conveniéncia da separa¢do das matérias é, sobretudo, quer-nos
parecer, uma meatéria de conveniéncia.

O que se deve rejeitar é a obrigatoriedade do adminis-
trador de emprésas seguir um curriculo construido para o admi-
nistrador publico, no qual predominem matérias gerais em de-
trimento de matérias prdticas. O que o aluno quer é, ao sair
da Escola Superior, estar preparado a enfrentar a problematica
imediata da sua especialidade; éle ndo quer somente idéias
gerais, mas também técnicas especificas, sem o conhecimento
das quais éle fica inferiorizado na vida real. Ele ndo quer ser
openas um generalista, mas, também, um profissional compe-
tente.

No exame do tema n.® 1 da Agenda da ill Conferén-
cia Nacional de Administracdo Publica, a EAESP deseja ainda
evidenciar alguns aspectos relevantes quanto as alternativas
propostas, tendo em vista a experiéncia acumulada nos anos
em que vem desenvolvendo sua atuacéo na drea do ensino de
Administracdo de Emprésas, e nas experiéncias conhecidas rela-
tivas ao ensino de Administracdo Publica.

a) Embora ndo haja divida de que em seu sentido
mais lato o térmo administracdo possa aplicar-se tanto ao setor
publico quanto ao setor empresarial, existem profundas diferen-
¢as quanto ao espirito de uma e de outra drea, o que se reflete
na atitude esperada de um e de outro tipo de administrador.
Enquanto que no setor privado a medida final da eficiéncia do
administrador é fornecida pelo luero, no setor publico a medida
do eficiéncia torna-se mais dificil, pésto que é essencialmente
servico 0 que se espera do administrador publico, cinda que para
isso deva, em algumas situacdes, apresentar posicoes deficitd-
rias, em operacdo subsidiada.

b) As condicGes de mercado de trabalho apresentam-
-se, atualmente, de maneira bastante diversa para um e para
outro tipo de administrador, em nossc Pais. Enquanto que as
possibilidades para os administradores de emprésas apresentam-
-se sob inUmerdveis formas e em diversos niveis, para o elemento
formado em Administracdo Publica resta apenas disputar pelos
mesmos meios com que disputam os ndo possuidores de diplomas
em administragdo publica as fungdes preestabelecidas na estru-
tura administrativa do Servigo Publico, em nivel federal, estadual
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ou municipel, dependendo, para seu progresso individual, da
lenta ascensdo em quadros rigidamente estruturados com remu-
neracles ndo equivalentes ds obtidas no setor privado.

Essa diferenca de perspectiva pcra os estudantes de
um Curso de Graduacdo deverd provocar uma nitida inclinagdo
da maior parte dcs mesmes para a Administracdo de Emprésas,
o que ocorrerd com maior intensidade em funcdo ndo s6 da pos-
sibilidade real de decidir pela alternativa mencionada, mas,
ainda, pela pressdo psicolégica decorrente dos contatos com
aquéles que apresentem alta motivacdo pela Administragdo de
Emprésas, campo que, sem duvida, pela suc versatilidade e pos-
sibilidades, como vimos ccima, oferece grandes atrativos para
um estudante em inicio de vida.

Em suma, ainda que, em virtude de terem os dois cam-
pos — o da Administracdo de Emprésas e o da Administraggo
Publica, diversos fundamentos comuns, possa ser vislumbrada a
hipétese do ensino conjunto, integrado, até um determinado
momento, a partir do qual se dividiriam os grupos de alunos para
o estudo separado de Administracdo de Emprésas e de Adminis-
tracdo Pdblica, a nosso ver, em funcdo dos pontos a e b desta
andlise, seria conveniente, ainda que em nivel de graduacdo,
tazer o ensino isoladamente, com exceg¢do dos casos em que
econdmicamente ndo seja possivel.

¢} A interdependéncia do setor publico e do setor pri-
vado se apresenta com intensidade cada vez maior em nossa
realidade nacionel. Se, por um lado, o administrador publico
precisa conhecer as necessidades e as possibilidades do setor
privado, para melhor executar sua tarefa, per outro lado o ad-
ministrador ce emprésas necessita conhecer melhor o angulo da
administracdo publica, ndo s6 para desempenhar a sua fungdo
sccial no ambiente em que sua emprésa opera como também
para unir seus esrorcos no sentido de fornecer os melhores ele-
mentos ao trabalto do administrador publico.

d) Tera aumentodo considerdvelmente a drea de atua-
¢do do administrador publico no Brasil, apresentando-se ésse pro-
gresso porém com uma pezuliaridade: a de que cs esforcos pri-
vados sdo solicitados a participar em 6rgdos mistos, geralmente
sob controle governamental, 6rgdos ésses cuja operagdc se apre-
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senta de acérdo, — ou proximo — com o modélo da emprésa
privada.

e) Em uma situacdo como a nossa, torna-se impera-
tivo o maior esférco nacional no sentido de formar e aperfeicoar
os elementos que poderdo contribuir para a maior eficiéncia da
administracdo publica. Esse ensino deveria ser, inclusive, sub-
sidiado, se tal fér o caso, em fun¢do do alto grau de importéancia
que assume para o desenvolvimento da nacdo.

CONCLUSAO FINAL

As Escolas de Administracdo de Emprésas, embora
mantenham como seu principal foco de interésse o ensino de
Administracdo de Emprésas, poderiam atentar para a necessi-
dade de preparar seu corpo discente para atender & sua respon-
sabilidade para com a Administracdo Piblica, e, colateraimente,
— em funcdo do crescimento da importdncia, na estrutura sécio-
econdmica da nagdo, dos 6rgdos mistos a que acima aludimos,
— atentar para o fato de que sua drea focal abrange nédo so-
mente a emprésa privada, mas também a emprésa publica.

RECOMENDACAO

A experiéncia indica que hd cempo, no Brasil, para
Escolas de Administragdo de Emprésas, tanto privadas como pu-
blicas, voltadas para o ensino especializado, em diversos niveis,
de administragdo de emprésas. Atendendo as necessidades de
conjuntura local, pode haver, também, a conveniéncia do ensino
integrado, até certo grau, da AdministracGo de Emprésas e da
Administracdo Publica.





